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Yes and how many years can a mountain exist 

Before it's washed to the sea? 

Yes and how many years can some people exist 

Before they're allowed to be free? 

Yes and how many times can a man turn his head 

Pretend that he just doesn't see? 

The answer, my friend, is blowin' in the wind 

The answer is blowin' in the wind 

 

 

   (Bob Dylan, 1963) 



 

 

 

RESUMO 

 

Este trabalho pretende compreender de que forma as políticas públicas voltadas para 

infância e juventude alcançam a prática de quem as executa e como produzem esses 

sujeitos. O foco do estudo é o trabalho de funcionários de uma unidade de internação de 

adolescentes em conflito com a lei implicados com a execução da medida 

socioeducativa, buscando visualizar suas determinadas racionalidades e pontos de vista 

e, pensar a lógica que as propulsionam. Além disso, o trabalho analisa os 

tensionamentos presentes nas interações dos trabalhadores como a cisão entre o “fazer” 

e o “pensar”, decorrente da separação do trabalho da equipe técnica e dos agentes 

socioeducadores. O estudo procura ainda apresentar o diálogo entre os princípios de 

justiça social que norteiam normativamente as práticas de intervenção e a realidade 

pesquisada. 

Palavras-chave: medidas socioeducativas; ECA; Infância e juventude; trabalhadores 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ABSTRACT 

 

This research intends to understand how the public politics for children and youth 

reachs the practice of those who execute them and how they produce these subjects. 

Therefore the focus of the study is the employees' work in a center of confinement of 

juvenile in conflict of the law involving with the accomplishment of the social and 

educative measure, looking for to visualize their certain racionalities and points of view 

to think the logic that impels them. Besides that, it analyzes the tensions in the workers’ 

interactions as the split between “make” and “think” resulted of a separation of the 

technical group and ‘socialeducators’ work.The study still plans to show the dialogue 

between the social justice principles that guide the intervention's practices and the 

researched reality. 

Keywords: social and educative measures; Children and adolescents statute; children 

and youth; workers 
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1. INTRODUÇÃO 
 

Este trabalho pretende compreender de que forma as políticas públicas voltadas 

para infância e juventude alcançam a prática de quem as executa e como produzem 

esses sujeitos. Neste caso, concentrei minhas atenções nas medidas socioeducativas 

realizadas por meio da privação de liberdade1 no estado Rio Grande do Sul, mais 

especificamente no trabalho dos funcionários implicados com a sua execução, buscando 

visualizar determinadas racionalidades e pontos de vista, pensando a lógica que as 

propulsionam. O estudo procura ainda apresentar o diálogo entre os princípios de justiça 

social que norteiam normativamente as práticas de intervenção e a realidade pesquisada, 

pois para compreender o sistema de atendimento se faz necessário olhar para além do 

objeto empírico (instituições, funcionários e internos), é preciso entender qual o lugar 

deste sistema dentro da política econômica e social global do país. (BARCELLOS; 

FONSECA, 2009) 

Meu interesse pelo tema veio através da participação em forma de Bolsa de 

Iniciação Científica do projeto de pesquisa coordenado pela professora Patrice Schuch, 

onde se buscou mapear e compreender os circuitos de atenção à “juventude violenta”. O 

estudo iniciou-se na sede da Fundação de Atendimento Socioeducativo (FASE) como 

forma de aproximação de campo e coleta de dados. Porém, dentro do amplo escopo de 

interrogações levantadas pelo projeto, resolvi me aproximar de uma unidade de 

atendimento socioeducativo, diferentemente daquela alvo da pesquisa exploratória 

realizada pelo projeto de iniciação científica ao qual estava vinculada (na sede da 

instituição), centrando minha atenção para os agentes que trabalham com os jovens. 

Como forma de delimitar meu objeto de estudo, resolvi estudar as relações entre os 

funcionários que se tornaram analiticamente visíveis para mim através da implantação 

de um programa de capacitação funcional, em que participei como voluntária. 

 Desta forma, a análise presente nesta pesquisa se desenvolve a partir do trabalho 

etnográfico realizado no acompanhamento do Programa em Educação Permanente 

(PEP), coordenado e executado por profissionais residentes em Saúde Mental Coletiva 

                                                           
1
 Conforme o Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) verificada a prática de ato infracional, as 

seguintes medidas podem ser tomadas: advertência, reparo de dano, prestação de serviço à comunidade, 

liberdade assistida, regime de semi-liberdade e internação. 
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do Núcleo de Avaliação e Planejamento em Educação e Saúde da Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul (EducaSaúde/UFRGS), do qual voltarei a falar mais adiante. Este 

projeto ocorre em um Centro de Atendimento Socioeducativo (CASE) de uma das 

regiões do estado.2 Acredito que este projeto foi um instrumento de visibilidade das 

tensões e dilemas da sócioeducação, bem como das por vezes conflituosas relações 

entre funcionários das instituições de execução da medida de privação de liberdade, os 

quais tem posições e funções distintas dentro das unidades de internação. Para mim, foi 

também importante como forma de inserção em uma determinada instituição de 

internação de adolescentes, central para os meus interesses de problematizar como a 

sócioeducação se realiza na prática e quais os seus desafios cotidianos, na perspectiva 

dos funcionários. Embora ainda como a minha participação no projeto eu tenha me 

deparado com certos limites de realizar trabalho de campo numa instituição fechada – 

com grades, horários e tempos delimitados para as atividades, vigilância constante, etc – 

tal participação me possibilitou adentrar os espaços da instituição e contribuiu para que 

eu pudesse me aventurar na compreensão das práticas e relações entre os agentes que 

produzem a sócioeducação na banalidade de seu dia a dia, em oposição à celebração 

grandiosa de seus princípios legais, expostos no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA) e/ou nos frequentes seminários e encontros de sua comemoração. 

Para isso, foram utilizadas técnicas de observação participante dos encontros 

previstos no projeto de capacitação funcional e entrevistas semi-estruturadas, ocorrido 

no período de julho à novembro de 2014. Acompanhei reuniões de preceptoria dos 

residentes para discussões do programa, bem como suas reuniões com os trabalhadores 

da instituição envolvidos com a ação e as atividades posteriormente produzidas pelo 

grupo. No que tange às entrevistas, foram realizadas com nove funcionários da 

instituição, sendo cinco da equipe técnica e quatro agentes socioeducadores. Abaixo 

segue tabela com suas especificações: 

 

NOME3 IDADE POSIÇÃO TEMPO NA FASE 

Ana 36 Psicóloga 06 anos 

Roberta 31 Psicóloga 1 ano e 06 meses 

                                                           
2
 Para fins de manter o sigilo e integridade dos meus interlocutores a região específica do CASE 

investigado não será explicitada assim como seus nomes foram trocados ao longo do estudo. 

 
3
 Ver nota anterior. 
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Susana 27 Psicóloga 03 meses 

Carla 31 Enfermeira 1 ano e 06 meses 

Beatriz 63 ASE 10 anos 

Ananda 43 ASE 1 ano e 06 meses 

Diego 36 ASE 1 ano 

Cristiana 28 ASE 1 ano e 06 meses 

Priscila 33 Advogada 10 meses 

  

Como objeto de estudo, meu interesse se pauta justamente no trabalho dos 

profissionais, em especial, na divisão do “fazer” entre a equipe técnica (especialistas em 

determinadas áreas) e agentes socioeducadores e a forma como estes concebem seus 

papéis dentro da instituição. O trabalho desses profissionais segue normas e diretrizes 

estabelecidas no Programa de Execução de Medidas Socioeducativas de Internação e 

Semiliberdade do Rio Grande do Sul (PEMSEIS), contudo sua rotina é também 

marcada por um “caldeirão” de diferentes saberes, práticas, discursos e subjetividades, 

transformando a dinâmica do ambiente em interações complexas. Esta complexidade de 

tramas diz respeito à diversidade de atores envolvidos (adolescentes, trabalhadores, 

familiares). Embora procure enfocar na realidade de trabalho dos funcionários da 

instituição, compreendo-a como mais um fio do arranjo que compõe este meio e 

entendo que suas particularidades estão circunscritas dentro de um universo 

macrossocial.  

1.1 Panorama político legal: transição do “menor” em “sujeito de direito” 
 

Ao falar de políticas públicas podemos primeiramente dimensioná-las segundo 

seu próprio conceito:  

 

 Considera-se a política pública o Estado em ação, ou seja, a tradução 

das diretrizes definidas para solucionar um problema em ações 

praticadas dentro do aparato da administração pública [...] A descrição 

do desenvolvimento de uma política é uma simplificação da realidade. 

Os modelos analíticos de políticas públicas buscam esquematizar e 

classificar as ações que envolvem o processo, mas já apontam que as 

fases da política se sobrepõem umas às outras e que diversos aspectos 

influenciam a política, tais como o sistema político, o processo 

decisório, as ações e os valores dos atores. (ADAMI; BAUER, 2013, 

p.23) 
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As políticas de proteção à infância e juventude caracterizam-se por um processo 

de transformação tanto jurídica como política, referente às formas de intervenção das 

instituições frente a essa categoria, que vem ocorrendo desde o início do século passado, 

quando a infância se tornou uma questão “social” (Donzelot, 1980). No Brasil, vários 

estudos apontam o quanto tais políticas resultam de um histórico de criminalização da 

pobreza, coerção e punição, baseadas no Código de Menores (1927) e no Código do 

Menor (1979), e são efetuadas por dispositivos que decorreram da antiga Fundação 

Estadual do Bem-Estar do Menor (FEBEM). 

 O Código de Mello Mattos de 1927 (Código de Menores) estabelecia a 

intervenção direta do Estado em situações sociais diversas - abandono e delinquência - 

definia os papéis da criança, família e Estado, emergindo assim o “menor”. Leal (2010) 

assinala que o “menor” surge como alvo de uma política institucional de reforma e 

classificação, designada à infância pobre, acabando por criminalizar a criança 

“abandonada” ou “deliquente”, sustentando desta forma uma exclusão social. Neste 

contexto, a atenção estava voltada para a necessidade de intervenção sobre as crianças 

para educá-las e corrigi-las, assim transformando-as em cidadãos produtivos para a 

nação, portanto não havia a preocupação com a importância desses indivíduos para suas 

famílias.  

 Na análise de Patrice Schuch (2009) sobre a trajetória desse processo na 

sociedade brasileira, este período faria parte de três diferentes modelos de intervenção: 

atenção centralizada no padrão “higiênico-sanitarista” que visava o “saneamento moral” 

dos espaços sociais; uma perspectiva “modernista” e de internacionalização da infância; 

um modelo de promoção de “sujeitos de direitos” que inclui a participação de agentes 

sociais nas políticas de atendimento. Deste modo como visto acima, em um primeiro 

momento, haveria uma “preocupação higiênico-sanitarista” que versava sobre a 

normalização e civilização das condutas familiares, tendo como respaldo os saberes 

jurídicos e saberes médicos. A autora aponta “a formação de crianças e adolescentes 

como alvos de políticas específicas realizou-se envolvendo a luta entre perspectivas de 

agentes diversos, disputa política entre enunciados e filosofias políticas que ultrapassam 

fronteiras nacionais” (SCHUCH, 2009:105).  

 Após essa primeira ação estatal a tutela sobre a infância e a juventude é 

estabelecido em 1979 o Código de Menores possuindo como alvo o “menor em situação 

irregular”, categoria que referenciava à falta de proteção familiar, indicando o 

distanciamento desta com os padrões sociais instituídos. Porém, com a consolidação do 
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Estatuto da Criança e do Adolescente (1990) ficou assentada a Doutrina de Proteção 

Integral, isto é, surgem os “sujeitos de direitos” categoria que contraria a “menoridade” 

e ficam definidas políticas de atendimento, “proteção especial” para situações de 

abandono e maus tratos e as “medidas socioeducativas” como mecanismo de 

intervenção frente ao cometimento de ato infracional.  

 Neste sentido, o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente4 

(CONANDA), responsável por normatizar e articular as políticas de atenção à infância e 

juventude aprova no ano de 2006 o Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

(SINASE), embora somente seis anos mais tarde a lei de criação do sistema é 

sancionada. Esta é a diretriz federal que regula o desenvolvimento da ação 

socioeducativa, orientado por normas e definições de caráter jurídico, político, 

pedagógico, financeiro e administrativo que compreende desde o processo de 

averiguação do ato infracional até a execução de medida socioeducativa. A execução 

das medidas em unidade de internação, nesse contexto de transição enfrenta um desafio 

complexo: educar e ressocializar em ambiente de privação de liberdade. (ADAMI; 

BAUER, 2013) 

A descrição desses avanços legais é importante; entretanto, para a antropologia 

não há nenhum determinismo das leis em relação às práticas sociais. Sendo assim, 

gostaria de destacar a relação entre leis e práticas e o modo recíproco como se 

compõem. Explorar as ações de indivíduos em suas dinâmicas sociais evidencia saberes 

representativos que relacionam e significam essas atuações. Em outras palavras, 

 

 [...] assim como a lei é um dos elementos que constitui as categorias 

da vida cotidiana, estas mesmas categorias e rotinas dão forma e 

significado para a lei. Tal entendimento produz a necessidade de 

entender as condições sociais de possibilidade da emergência de 

determinados discursos legais (que não se esgotam na lei, portanto) 

assim como seus efeitos. (FONSECA; SCHUCH, 2009, p.12, grifo 

das autoras) 
 

 

 

No meu estudo ao investigar a produção dos sujeitos sendo atravessada pelo 

encontro do agir, pensar e contexto maior de transformações políticas e legais, cabe 

analisar as práticas que envolvem a construção da equipe de trabalhadores da 

                                                           
4
 Este é um órgão colegiado previsto no ECA criado em 1992. Sua composição se dá de forma paritária 

entre membros do governo e membros da sociedade civil organizada. 
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instituição, técnicos e agentes socioeducadores, em meio à mudança nas políticas de 

medidas socioeducativas no que concerne ao governo da infância e juventude. Ribeiro 

(2009) ao discutir sobre as relações que constituem a realidade dos Conselhos Tutelares 

(CT) demonstra como as situações diárias recebidas nos conselhos contribuem para 

gerar a legitimidade da lei especial de proteção a crianças e jovens. Isto é, a execução da 

lei por meio dos conselheiros tutelares que operacionalizam o recebimento e apuração 

das denúncias trazidas por familiares, escolas e pelas próprias crianças e adolescentes é 

que acaba por validar a defesa e a busca dos direitos reconhecidos no ECA. Ao mesmo 

tempo em que dá visibilidade aos conflitos no interior dos espaços e famílias populares, 

o Conselho Tutelar é um instrumento que produz a legitimidade prática da lei, através 

das práticas envolvidas em sua existência. Isto é, a legitimidade da lei não está em sua 

normativa, mas é produzida pelos seus usos.   

Da mesma, forma, busquei perceber se os procedimentos socioeducativos 

executados na unidade validam as garantias dos adolescentes identificadas no Estatuto 

da Criança e do Adolescente e de que como tal legislação e os direitos pertinentes aos 

adolescentes por ela subentendidos são compreendidos e legitimados no cotidiano de 

uma instituição de atendimento sócio-educativo, na medida em que este conjunto de 

normas legais deveria fundamentar os métodos adotados. 

 

1.2 Universo da pesquisa – os números em evidência 
 

 

Como forma de apresentação do universo pesquisado cabe o levantamento de 

determinadas estatísticas5 e dados assimilados durante o estudo. A Fundação de 

Atendimento Socioeducativo (FASE) do Rio Grande do Sul contabilizou em primeiro 

de setembro de 2014 o total de 1202 adolescentes internados nas unidades do estado, 

sendo que 87 destes cumpriam medida de semiliberdade. Mais da metade dos 

adolescentes tinham entre 17 e 18 anos em que um pouco mais de 20% possuíam 

escolaridade até 6ª série. No que tange aos atos infracionais com maior ocorrência 

observamos, roubo, homicídio e tráfico de entorpecentes, respectivamente.  

A unidade observada contava no momento da pesquisa com superlotação, sua 

capacidade de 60 internos estava ultrapassada, abrigando 148 meninos. O quadro de 

funcionários dispunha de 117 servidores entre direção, agentes socioeducadores (ASE), 

                                                           
5
 Dados retirados do site da Fundação em http://www.fase.rs.gov.br/dados.php. 
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equipe técnica (que é constituída interdisciplinarmente entre profissionais da área de 

psicologia, pedagogia, educação física, enfermagem, direito e serviço social) e, ainda, 

apoiadores do serviço de limpeza, cozinha e portaria. A dinâmica social dos 

trabalhadores parte do princípio de equipe onde o trabalho de um influencia diretamente 

no trabalho do outro, porém como será visto adiante, ocorrem alguns tensionamentos 

quanto às funções desempenhadas e os olhares sobre o trabalho do “parceiro de equipe”. 

Durante o estudo utilizo as palavras “trabalhadores”, “servidores”, “funcionários”, 

“colaboradores” e “profissionais” para me referir à equipe em sua totalidade, “equipe 

técnica” e “grupo de agentes socioeducadores” são utilizados quando tratados em sua 

especificidade. 

Proponho neste estudo que a rotina laboral desses profissionais é visivelmente 

perpassada pela divisão de trabalho no que se refere aos seus papéis exercidos dentro da 

instituição, produzindo diferentes racionalidades e concepções do trabalho 

socioeducativo, incidindo assim na configuração dos direitos dos adolescentes em 

conflito com a lei. 

Neste contexto, a pesquisa se divide em três capítulos: primeiramente apresento 

e discuto as possibilidades trazidas pelo Programa de Educação Permanente, a partir do 

seu trabalho com os funcionários do CASE. Em seguida, o capítulo 2 contempla relatos 

das observações e tensionamentos na prática. Por fim, analiso as entrevistas feitas com 

técnicos e agentes socioeducadores.  
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2. PROGRAMA EDUCAÇÃO PERMANENTE 
 

Este capítulo tem o objetivo de descrever o Programa de Educação Permanente, 

de forma a compreender seus objetivos, modos de ação e justificativa institucional. 

Procura, através da descrição de tais elementos, dar visibilidade às tensões encontradas 

pela equipe do projeto, que dizem respeito às relações entre os funcionários e suas 

visões em torno do processo de execução de medida socioeducativa da privação de 

liberdade. 

O Programa em Educação Permanente (PEP) é uma parceira entre a Residência 

Integrada Multiprofissional em Saúde Mental Coletiva do Núcleo de Educação, 

Avaliação e Produção Pedagógica em Saúde – EducaSaúde da Universidade Federal do 

Rio Grande do Sul (UFRGS), executora da ação, o Programa de Extensão Estação PSI – 

Estudo e Ação em Políticas de Subjetivar e Inventar do Departamento de Psicologia 

Social e Institucional da mesma Universidade, o Departamento de Ações em Saúde 

(DAS) da Secretaria Estadual de Saúde do Rio Grande do Sul (SES/RS) e o Centro de 

Atendimento Socioeducativo da Fundação de Atendimento Socioeducativo do Rio 

Grande do Sul (FASE/RS).  As combinações do acordo sobre a ação teve início em 2010 

quando a unidade foi contemplada por um edital governamental para realizar ações de 

saúde com seus colaboradores.  

Surge, então, a partir desse processo o projeto de formação permanente, 

nomeado Saúde Mental Coletiva e o Cotidiano de Trabalho. Entretanto ele apenas 

ganha volume em março de 2014, decorrente da parceria entre a Residência Integrada 

Multiprofissional em Saúde Mental Coletiva e o Programa de Extensão Estação PSI. 

Assim, uma equipe é constituída, formada por dois profissionais residentes em Saúde 

Mental Coletiva, uma preceptora de campo e uma bolsista do projeto de extensão do 

Grupo Estação PSI. A ação justifica-se por possibilitar um espaço de formação 

permanente onde os servidores da unidade pudessem se qualificar e criar novas formas 

de intervenção no seu processo de trabalho, ou nas palavras da preceptora do projeto, 

“provocar uma ruptura no fazer institucional” (Frase retirada do diário de campo).  

 

O processo de desenvolvimento de um programa de Educação Permanente 

aposta na análise dos cenários institucionais e suas lógicas, pretendendo examiná-los do 

ponto de vista ético e político. De acordo com os Cadernos de Atenção Básica – 

Programa Saúde da Família, terceiro volume (2000), “a educação permanente 
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desempenha sua função, quando está envolvida numa prática de transformação, que 

traduz uma teoria dialética do conhecimento, como um processo de criação e recriação, 

desenvolvendo a reflexão crítica sobre sua prática/trabalho” (p. 11). Diante disso, 

saberes, habilidades e valores devem ser apropriados pela equipe no contexto do 

trabalho, para que ela possa exercer suas atividades de uma forma satisfatória que 

contemple os profissionais e a comunidade envolvida.  

Para contextualizar teoricamente a questão, segundo Ceccin (2005) a Educação 

Permanente em Saúde pode configurar alguns desdobramentos de formação. Certos 

educadores a caracterizam como uma aplicação da Educação Popular, de onde viriam a 

influência de Paulo Freire6 seguindo os princípios da Educação e 

Conscientização/Educação como Prática da Liberdade/Educação e Mudança, Pedagogia 

do Oprimido, Pedagogia da Autonomia e Pedagogia da Cidade. Outros educadores, 

ainda, identificam a Educação Permanente em Saúde à vários movimentos de mudança, 

sem filiação, na formação de profissionais de saúde, que buscariam através de intenso 

engajamento uma mudança na gestão setorial perpassado por uma forte autonomia 

intelectual e produtiva. Avançando por esta lógica, o autor assinala o caráter permeável 

da Educação Permanente em Saúde frente à realidade versátil e transformadora das 

ações e serviços na área da saúde, assim como a relação entre política e a formação dos 

profissionais que permite uma introdução de mecanismos e espaços que possibilitam 

autoanálise, autogestão e mudança institucional neste campo. Assim, ele define: 

 

A Educação Permanente em Saúde, ao mesmo tempo em que 

disputa pela atualização cotidiana das práticas segundo os mais 

recentes aportes teóricos, metodológicos, científicos e tecnológicos 

disponíveis, insere-se em uma necessária construção de relações e 

processos que vão do interior das equipes em atuação conjunta, – 

implicando seus agentes –, às práticas organizacionais, – implicando a 

instituição e/ou o setor da saúde –, e às práticas interinstitucionias e/ou 

intersetoriais, – implicando as políticas nas quais se inscrevem os atos 

de saúde. (CECCIN, 2004, p. 161) 
 

 

A transformação do processo do trabalho se torna o principal objetivo da 

Educação Permanente e para isso conta com as potencialidades e envolvimento dos 

trabalhadores. 

                                                           
6
 Para pensar Freire na temática abordada, o autor indica os livros, Educação como prática de liberdade 

(1989) e Pedagoy of the city (1993). 
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No contexto legal, esta é uma política abarcada pelo Sistema Único de Saúde 

(SUS) como uma estratégia para a formação e desenvolvimento dos trabalhadores 

instituída através da Portaria nº 198/2004, e suas diretrizes de implementação foram 

lançadas no ano de 2007 e atualizadas em 2014, definindo, assim, seus critérios e 

procedimentos no âmbito do Ministério da Saúde.  

 

2.1 A Ação em ação: refletir é preciso 

 

O grupo executor da ação - dois profissionais do programa de Residência, a 

preceptora que os coordenava e a bolsista do projeto de extensão - baseado no percurso 

construído pela rede de apoio institucional (FASE, a unidade específica, Departamento 

de Ações em Saúde e Educasaúde) delineou a proposta “Ação de Educação Permanente 

em Saúde: Saúde Mental Coletiva e o Cotidiano de Trabalho”, construída a partir da 

demanda inicial dos trabalhadores da unidade que expunham a necessidade de conhecer 

quais os procedimentos possíveis e necessários para o cuidado de adolescentes privados 

de liberdade com transtornos psíquicos graves. Assim, o grupo executor da Ação, 

buscou promover a reflexão sobre o cuidado em saúde mental coletiva no âmbito das 

medidas socioeducativas e de proteção considerando os modos de fazer desses 

profissionais, que possuem, segundo o próprio grupo da Ação, os significados de 

“trabalhar, educar e subjetivar”.  

Sendo assim, as atividades tiveram início em maio de 2014 e neste primeiro 

momento da formação de discussões e reflexões foi percebido pelo grupo, através do 

discurso dos participantes, que este olhar sobre os jovens com sofrimento psíquico dizia 

mais a respeito de como esses profissionais poderiam pensar essa diferença na rotina do 

trabalho, do que a relação que se estabelecia entre os trabalhadores e jovens que 

demandavam um tratamento específico. Pensar o cotidiano do serviço provocou, por 

exemplo, questões como a utilização do Planejamento Individual de Atendimento (PIA), 

dispositivo elaborado pela equipe técnica com a participação do adolescente e de sua 

família com o objetivo de traçar estratégias e planos de ações, considerado “importante 

instrumento de avaliação do processo de cumprimento da medida socioeducativa, 

contendo a previsão, o registro e a administração das atividades desenvolvidas com o 

socioeducando” (PEMSEIS, 2014). De um dos encontros entre a equipe executora da 
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Ação e os profissionais participantes temos o relato de Joaquim7, residente em Saúde 

Mental Coletiva, em que ele ressalta um possível discurso assimétrico entre os 

participantes:  

 

 “[...] propusemos ao grupo saber o que conheciam, como 

viam, como participavam do PIA, surgem falas dissonantes entre a 

equipe técnica e socioeducadores. Estes não se sentem partícipes do 

PIA e não veem que com suas ações acabam produzindo uma 

flexibilidade no cuidado dos adolescentes e assim, interferindo no 

PIA. Àqueles em muitas falas, de certa forma, rejeitam esse discurso. 

Dizem que os socioeducadores também fazem o PIA.” (Trecho 

extraído dos relatos de campo produzidos pela equipe executora) 
 

Essa discordância de percepções entre a equipe técnica e os agentes 

socioeducadores foi sucedida pela proposta coletiva por parte da equipe técnica de 

realização de gincana de saúde mental, de maneira experimental em um setor da 

unidade, de forma a praticar as discussões dos primeiros encontros. Porém, não houve 

consenso entre os trabalhadores em relação à proposta e os agentes socioeducadores já 

em número reduzido nas reuniões iniciais praticamente deixaram de frequentá-las. A 

relação entre os dois grupos de trabalhadores é repleta de tensionamentos quanto ao 

fazer “em equipe”, havendo uma divergência nítida entre o trabalho manual e o trabalho 

intelectual, entre o “saber” e o “fazer”, o que colabora para a fragmentação do olhar e 

para a hierarquização das intervenções socioeducativas (Fuchs, 2009).  Desta forma, a 

equipe técnica fica incumbida das orientações socioeducativas relativas a trajetória do 

adolescentes dentro da instituição enquanto o grupo de agentes socioeducadores cabe o 

trabalho manual, de manejo diário e de acompanhamento das atividades. Essa divisão 

do trabalho evidencia o caráter intervencionista do exercício profissional do técnico 

enquanto o papel do agente socioeducador passa pelo ouvir e comunicar ao técnico as 

situações que identifica como situações-problema.  

Conforme discutido e decidido nas reuniões do grupo, após a realização da 

primeira gincana no setor dos internos “mais adaptados” as normas da instituição, as 

ações aconteceram de forma a contemplar todos os setores do CASE e os temas a serem 

abordados foram: Adolescência, Drogas e Sexualidade. A partir desses norteadores 

foram elaboradas tarefas a serem utilizadas nas atividades com os adolescentes e, assim, 

após cada gincana houve uma reunião para avaliar as ações executadas e criar 

estratégias de forma a estimular uma melhor interação com os meninos. Para divisão das 

                                                           
7
 Nomes fictícios. 
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equipes participantes, a equipe técnica convidou adolescentes que seriam capazes de 

ocupar a posição de liderança e, assim propiciar a criação de um vínculo grupal. Os 

demais adolescentes que compunham os grupos eram sorteados. Ao final, participaram 

em média 100 meninos e as gincanas aconteceram em um período de quatro meses, 

possuindo intervalos para análise das execuções, preparação e possíveis modificações 

das atividades seguintes. Quanto ao número de trabalhadores, em um primeiro 

momento, com 18 inscritos e 18 participantes a quantidade de integrantes da equipe 

passou a ter flutuações, chegando na última reunião a ter 14 funcionários, sendo sete da 

equipe técnica, cinco agentes socioeducadores e o diretor da unidade e o assistente de 

direção. 

 

2.2 Divisão do trabalho: tensionamentos à vista  
 

Ao término das atividades - que contou com um mês de discussões e análise das 

práticas de saúde a partir das vivências dos trabalhadores, planejamento das gincanas 

com reflexão sobre seu funcionamento, logística e metodologias utilizadas, seguido de 

quatro meses para realização das gincanas - os executores da Ação responsabilizaram-se 

em entregar uma devolutiva para o grupo participante. Observo que o relatório avaliou 

positivamente o desempenho da equipe, 

 

Acreditamos que ela (a Ação) possibilitou um espaço de 

reflexão horizontal sobre os processos de trabalho entre os diferentes 

segmentos de participantes, proporcionando a produção de 

modificações nas rotinas de trabalho, dando lugar a práticas criativas 

do cuidado. (trecho extraído do Relatório Final da Ação de Educação 

Permanente) 
 

Um importante ponto assinalado pelo grupo do PEP foi o envolvimento e 

compromisso dos trabalhadores participantes que potencializaram a ação mesmo com a 

superlotação da unidade, mantendo os encontros de planejamento e avaliação das 

gincanas. Entretanto, foi percebido que algumas estratégias não cooperaram para 

permanência dos agentes socioeducadores até o final do processo. O grupo acredita que 

em função da demanda inicial dos trabalhadores - o manejo de adolescentes com 

transtornos psíquicos graves – ter passado por uma contextualização no que concerne à 

Saúde Mental Coletiva juntamente com a abordagem do conceito ampliado de saúde, 

alguns participantes possam ter achado que este primeiro momento da Ação estava 



22 

 

muito deslocado da realidade da instituição. Ainda alguns questionamentos foram feitos 

pela própria equipe executora quanto ao seu papel frente a essa situação, se haveriam se 

vinculado de forma mais intensa com a equipe técnica e acabando por negligenciar a 

participação dos agentes socioeducadores. Assim a equipe evidencia no seu relatório a 

flexibilidade de metodologia, temas e cronograma como geradores de impedimento de 

participação para alguns trabalhadores, destacando ainda terem estendido o tempo de 

execução das atividades como possível influência de algumas desistências ao longo do 

processo. 

Através da Ação é possível visualizar a forte distinção do trabalho dos 

servidores, denominando a equipe técnica como a equipe do “pensar” e os agentes 

socioeducadores como o grupo do “agir”. Essa distinção já foi referida em pesquisa de 

Barcellos e Fonseca (2009) nas instituições da então FEBEM/RS. Em tal estudo, foi 

possível depreender, analisando o cotidiano institucional, que os agentes 

socioeducadores realizavam costumeiramente as seguintes tarefas: 

 

 “c) as atividades básicas, como o acordar, o tomar banho, se alimentar 

e o dormir dos adolescentes; 
d) Fazem o deslocamento interno dos mesmos para as atividades de 

atendimento e escolares, de recreação e tempo livre;  
e) Acompanham fora da instituição adolescentes com medida de 

ISPAE e ICPAE (com exceção das visitas a familiares no fim de 

semana);  
f) São responsáveis pelo cumprimento das regras da casa no que se 

refere a seguir horários e a manter relações de convivência 

“adequada” entre internos, por exemplo, não permitir agressão física 

ou verbal entre os adolescentes, bem como qualquer outra conduta 

considerada inadequada; 
g) Em “situações de conflito” ou “agitação” dos internos, devem 

advertir, apartar e “conter mecanicamente”, fazer registros de atitudes 

inadequadas dos adolescentes para encaminhamento aos chefes de 

equipe e comissão disciplinar; 
h) Devem executar as medidas disciplinares de restrição ao 

dormitório, encaminhamento para isolamento, entre outros, conforme 

decisão técnica ou da comissão disciplinar; 
i) Fazem as revistas íntimas dos internos, dos familiares e de seus 

pertences, quando entram nas casas. As revistas também são feitas no 

interior das dependências da instituição por onde circulam os 

adolescentes, sejam de uso coletivo ou individual;  
j) São responsáveis pela abertura e fechamento dos dormitórios, 

portões, bem como pelo zelo de todo esquema de segurança (grades, 

telas, arames farpados); [...] (p. 38-39, grifo das autoras) 
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É perceptível o caráter “manual” do trabalho dos agentes, em que envolve a 

execução de atividades relacionada à vigilância, acompanhamento e “segurança” dos 

adolescentes.  

Segundo o trabalho de Tatiana Yokoy de Souza (2012), em que avalia os 

processos de desenvolvimento de agentes socioeducadores creditando as atividades de 

formação tanto profissional quanto pessoal um teor transformador nas identidades 

profissionais e na cultura institucional, o trabalho dos agentes é limitado pela cultura 

socioeducativa, acabando por ser mediado pelas interações interpessoais de grande 

coesão no seu cotidiano, por identidades profissionais historicamente construídas para a 

repressão e disciplinarização, o que tem convergido paulatinamente os “agentes sociais” 

em “agentes de segurança”. A autora acrescenta: “Por outro lado, os educadores sociais 

exercem sua agência subjetiva, ao reconstruírem a cultura institucional socioeducativa e 

a si mesmos, ao longo do seu desenvolvimento profissional” (p. 181). 

Podemos aproximar o trabalho de Sherry B. Ortner nessa questão: a autora 

considera que a capacidade de “agência” está posta nos atores sociais que são 

compostos cultural e historicamente pela intencionalidade - metas, objetivos, desejos, 

vontades - e poder que são acionados conforme suas relações nos diferentes contextos 

sociais. Ao fazerem parte do serviço, os trabalhadores passam a viver a realidade da 

instituição, construindo estratégias de ação baseadas ora nos seus compromissos e 

responsabilidades ora nas tensões vivenciadas com os adolescentes e, também, com seus 

colegas de trabalho. 

Já a equipe técnica é reconhecida por seu grupo de especialistas multidisciplinar, 

seu trabalho pauta-se pelo estabelecimento de vínculo com o adolescente e deve atendê-

lo a partir da sua área de formação. Os técnicos são responsáveis pela elaboração dos 

relatórios avaliativos encaminhados ao juiz, do acompanhamento escolar e da 

assistência aos familiares estimulando-os a cooperar no processo de mudança do 

adolescente.  

Ainda segundo Souza (2012) através de diferentes dispositivos – o conforto e 

localização dos diferentes ambientes de trabalho, posturas heterogêneas em relação aos 

adolescentes, plantão 24h dos agentes frente ao expediente em horário comercial dos 

técnicos – a divisão do trabalho é fortalecida institucionalmente nas unidades, chegando 

a criar um clima de não cooperação entre diferentes equipes. A autora indica o estudo de 

Coimbra e Leitão (2003) para adensar a discussão, em que os autores assinalam que a 

diferenciação entre postos de trabalho implica em uma polarização da organização do 
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trabalho: de um lado, a competência, o saber-poder, o conhecimento legítimo, a 

autoridade reconhecida; e de outro, a falta, o não-saber, a desqualificação. Estes lugares 

antagônicos fabricam, assim, o pensar, perceber, sentir e agir dos sujeitos nos programas 

e políticas de atendimento socioeducativo: o educador e o vigilante.  

 Além disso, Barcellos e Fonseca (2001) assinalam que apesar da existência da 

dupla exigência - educador e vigilante - demandada dos funcionários, a política pública 

apropria-se somente da primeira, para fins de justificação normativa da existência da 

sócioeducação. Entretanto, a parte da segurança, atestada como essencial por todos, é 

reservadamente retida em segundo plano, o plano do cotidiano institucional em que o 

trabalho dos agentes socioeducadores torna-se essencial, inclusive, como garantia do 

atendimento técnico. O medo da violência e a necessidade de uma ação pedagógica 

criam – como expõem abaixo – o grande paradoxo das instituições de privação de 

liberdade. 

 

O medo aponta para um dos paradoxos centrais da instituição. 

Podemos dizer que a contradição central da instituição é a exigência 

de uma ação pedagógica num meio permeado pelo medo da violência 

e decorrente exigência de segurança. (BARCELLOS;FONSECA, 

2001:85)  

 
 

 Entretanto, meu argumento é que a convivência entre garantia da segurança e 

ação pedagógica não cria somente o meio paradoxal das instituições de privação de 

liberdade, mas criam também hierarquias profissionais, como visto em meu trabalho de 

campo.  

Como veremos no capítulo seguinte, na prática, a equipe técnica fica 

responsável pela execução do aspecto socioeducativo das medidas socioeducativas, por 

seu trabalho técnico e intelectual, ao passo que a equipe de agentes cabe a execução da 

dimensão sancionatória das medidas, o trabalho operacional. Minhas interrogações a 

seguir dirigem-se a questão de como e de que maneira esses diferentes posicionamentos 

produzem efeitos na sua dinâmica social da aplicação da medida de privação de 

liberdade. 
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3. RELATOS DE CAMPO – “Aquilo que eles fazem é o melhor a se 

fazer” 
 

Esta fala é de um dos membros do grupo PEP em relação à convicção dos 

profissionais da unidade sobre seus métodos de trabalho. Contudo, sinaliza um 

estranhamento compartilhado pelo grupo em relação ao desconforto dos servidores em 

discutir sobre determinados assuntos, por exemplo, masturbação, por estes acreditarem 

que o que está sendo feito já é o suficiente e adequado. Desta forma, neste capítulo 

apresento as práticas observadas em campo, com objetivo de problematizar as distinções 

entre os trabalhadores e como estruturam formas de atendimento aos adolescentes 

considerados infratores.  

É notório que o trabalho etnográfico propicia uma compreensão das práticas 

sociais dentro de um contexto mais amplo, introduzindo assim relações entre 

determinados fenômenos e perspectivas específicas. Entretanto, é fundamental 

compreender como tais fenômenos e relações são incorporados e produzidos pelos 

atores sociais, que são ativos na construção desse próprio cenário de relações. Assim a 

partir da descrição das observações feitas, procuro refletir sobre a questão das políticas 

relacionadas à infância e juventude através dos parâmetros produzidos por seus atores, 

entendidos aqui como os agentes socioeducadores e equipe técnica da instituição 

pesquisada. Trago elementos de duas gincanas em que pude participar com os meninos 

e servidores, de reuniões com os trabalhadores e de reuniões com o grupo da Educação 

Permanente. Os trechos reproduzidos são retirados do meu diário de campo. 

Ao passar o portão frontal, pesado e lento, cumprimenta-se o porteiro que abre o 

segundo portão. Entra-se no prédio, identifica-se com nome e origem, no nosso caso, a 

instituição que representamos e nos representa mutuamente, UFRGS. Mochilas devem 

ser deixadas na entrada, celulares não são permitidos no interior do prédio. Outra 

porta pesada e automatizada é aberta e em seguida fechada. Passamos pelo pátio e 

entramos em um anexo, e assim em um salão grande, os trabalhadores estão nos 

esperando, conversando entre si, logo nos cumprimentam. Todos parecem animados 

para começarmos as atividades. Os últimos preparativos como colocação dos cartazes 

na parede são realizados e os meninos entram. Consigo distinguir os agentes 

socioeducadores pelos seus posicionamentos no ambiente. Há dois agentes ao fundo, 

em pé, e três sentados junto à porta tomando chimarrão, apenas acompanhando o 
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movimento. Eventualmente conversam e trocam olhares. Todos os meninos estão 

sentados próximos aos seus grupos, trocam algumas palavras, fazem piadas e riem alto. 

Para mim é difícil não ficar imaginando o motivo que os levaram ali. Não que fizesse 

alguma diferença, pois em nenhum momento me sinto amedrontada ou receosa, mas 

muitos dos meninos me lembram parentes e amigos, como de fato são, só que de outras 

pessoas. Alguém da equipe técnica pega o microfone para iniciar a gincana. As tarefas 

acontecem de forma entusiasmada e participativa, a maioria dos trabalhadores 

envolvidos nas equipes com os meninos são pessoas da equipe da técnica. Divididos em 

5 grupos caracterizados por coletes de cores diferentes, o número de participantes em 

cada time difere, porém há no mínimo 2 técnicos em cada. A participação dos agentes 

socioeducadores se dá praticamente através de acompanhamento das atividades. Sua 

presença é marcada pela sua função: segurança.  

Na primeira reunião com o grupo da UFRGS responsável pela realização da 

Educação Permanente junto aos trabalhadores do CASE, ouvi falas que acentuavam este 

aspecto entre a equipe de trabalho da unidade. 

Janaína, preceptora de campo, comenta pensativa: “Parece que há uma divisão entre a 

equipe técnica e a equipe de agentes socioeducadores, entre educação e segurança”. 

Joaquim, um dos residentes, complementa: “Os socioeducadores tem uma dinâmica 

diferenciada”. As capacitações com a equipe de trabalhadores parecem estar criando 

tensionamentos (já existentes?) entre equipe técnica e equipe de agentes. 

As reuniões aconteciam de maneira informal em sua maioria cafés pela cidade 

ou em espaços da universidade, chegando em algumas ocasiões a serem realizadas na 

casa da preceptora. Era um espaço de reflexão ampliada por parte de seus integrantes, 

discutiam-se as percepções do processo e andamento da ação com os trabalhadores da 

unidade. Em alguns momentos tornava-se um lugar de desabafo e expectativas, 

evidenciando a preocupação em se ter um bom diálogo com a equipe de trabalhadores. 

Os tensionamentos entre equipe técnica e equipe de agentes socioeducadores 

foram largamente percebidos pelo grupo do PEP desde o início das reuniões com a 

equipe da unidade, quando se discutia as práticas e políticas na rotina do trabalho. 

Algumas de suas falas vão de encontro a isso de acordo com relatos do grupo do PEP: 
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Joaquim (residente em Saúde Mental Coletiva): “Assim, esse primeiro momento foi de 

bastante tensão. Começamos a perceber a dinâmica da equipe, que aparentemente não 

ouve os socioeducadores e estes sentem-se não participantes do processo de cuidado. O 

‘gerente’ destes socioeducadores disse algo que indicou o tamanho do problema que 

teremos. Num determinado momento disse: ‘Nós sabemos o que é melhor para eles (os 

adolescentes).” 

Flora (bolsista de extensão): “Primeiramente, algo que percebo como marcante entre 

as pessoas que compõem esse grupo é a questão da hierarquia entre os saberes: ela 

está bastante presente em seus discursos (...) Peculiar porque tal rachadura e até 

distância entre os saberes aparece mais tarde no diálogo entre a psicóloga T. e a 

socioeducadora (?), onde ela se remete a psicóloga como aquela que detém o 

conhecimento sobre o diagnóstico do guri e supõe que tal informação seja de 

fundamental importância para saber como (não) lidar com ele. Essa mesma senhora 

agente diz que ali no CASE todos e todas ‘são um pouco de psicólogos também’” 

Na última gincana realizada pelo grupo, houve uma participação maior por parte 

dos agentes socioeducadores, chegando ao um total de cinco profissionais. Duas agentes 

colaboraram nos grupos com os adolescentes e uma delas filmou entusiasticamente as 

atividades. Em um trecho do diário de campo questiono esse maior envolvimento: 

Na gincana de hoje, a última, percebo um maior número de agentes que de alguma 

forma estão mais participativos nas atividades e não possuem tanto a postura da 

“segurança”. Isso se deve ao fato de ser a última gincana e eles gostariam de se sentir 

mais integrados com as atividades da equipe?Ou por que esse setor ser considerado 

por eles o mais “calmo” e “disciplinado”, adequado as normas da casa? Reparo que 

os meninos desta gincana são mais silenciosos, porém não menos participantes e 

ativos.(...) 

Entretanto, nesta gincana pude presenciar a força da rotina de trabalho dos agentes: 

(...) estávamos guardando os cartazes e os coletes usados pelas equipes quando uma 

agente que eu não havia percebido no salão em nenhum momento aparece e pede para 

Janaína e eu nos retirarmos porque segundo ela “agora é com a gente. Vocês podem 

esperar lá fora”. Nos olhamos sem entender e fomos para a entrada. Ficamos nos 

perguntando o que estava acontecendo, pois esse tipo de atitude não havia sido tomada 
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nas outras gincanas. Perguntamos para uma agente postada na porta se podíamos 

entrar, e ela prontamente respondeu “claro!”. Ao entrar, logo nos sentamos nas 

cadeiras que os (as) agentes estavam usando anteriormente. Os meninos estavam em 

duas fileiras, sem os bonés, alguns olhavam para baixo, outros conversavam, até o 

momento em que a mesma agente que havia nos abordado começou a falar: “eu não 

estou nada feliz, não estou mesmo. Esse pessoal vem fazer um trabalho tão bacana com 

vocês e vocês desobedeceram os nossos combinados. Eu ouvi muito assobios, o tempo 

todo. E vocês sabem que é proibido assobiar, vamos ter que repensar esse tipo de 

atividade com vocês, se vocês não sabem se comportar.” Janaína me olha surpresa, 

como se não estivesse esperando esse discurso. (...) Os meninos batem as mãos nas 

pernas em sentido de alerta e começam a sair da sala, alguns ao passar por nos, saem 

da fila, apertam nossas mãos e agradecem. (...) Jana comenta com o grupo dentro do 

carro na nossa volta: ‘a atitude daquela agente praticamente acaba com o que a gente 

tava fazendo, de mostrar pra eles que eles são vistos como pessoas, que dá pra fazer 

diferente...’ 

Na reunião de avaliação da gincana com o grupo de trabalhadores, em que 

somente pessoas da equipe técnica participaram, houve alguns comentários positivos em 

relação as atividades e aos profissionais envolvidos: 

José, assistente de direção: “socioeducadores estão arrependidos de não ter 

participado nas gincanas, sabia?” 

Ana, psicóloga: “pela primeira vez os meninos nos vem juntos (equipe técnica e 

agentes socioeducadores) e eu acho que isso tem um efeito” 

Carla, enfermeira: “tu vê que confere com o que os agentes falam” – menção ao 

comportamento diferenciado dos meninos durante o atendimento com o que os agentes 

relatam do seu convívio com os mesmos. 

Carlos, técnico de recreação: “eu acho que houve uma motivação dos funcionários” 

Nesta conversa pude compreender uma sensibilização por parte dos 

trabalhadores em relação ao curso e ao que este os proporcionou. Assim como na última 

reunião de devolutiva por parte do grupo do PEP em que de uma forma dinâmica foi 

discutido através de notas espalhadas pelo chão com falas de todos os envolvidos, seja 
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da equipe de trabalhadores, adolescentes e do grupo de execução da ação, as percepções 

de cada um: 

Agente socioeducadora: “Não participei mas me senti bastante contagiada. No meu 

setor eles (adolescentes) estavam bem eufóricos” 

Aurora, residente em Saúde Mental Coletiva: “Vocês vivem disputa de modelo. A gente 

chega e vê o recorte”. 

Frase da nota: “Eu vi a unidade como acampamento de férias” 

Ana, psicóloga: “Essa frase é de vocês, né?”, Aurora responde “sim, essa frase é 

minha. Eu me peguei surpresa comparando o setor que visitei com um acampamento de 

férias de adolescentes. É outra lógica, a gente vê um outro tipo de cuidado.” 

Agente socioeducadora: “(...) provocar eles para fazer de uma outra forma.” 

Carlos, técnico em recreação: “a gente pode conhecer o lado bom dos meninos.” 

Dois casos interessantes são relatados nessa reunião. O primeiro mencionado por 

uma agente socioeducadora diz respeito a um dos adolescentes que tinha audiência com 

o juiz marcada na sua cidade no mesmo dia e horário da gincana e que este expressou 

vontade de não ir para audiência para poder participar das atividades. Deste modo, os 

agentes conversaram com os técnicos e comentaram sobre a possibilidade de se adiantar 

ao menos a atividade de música em que os meninos cantam e dançam uma música 

criada por eles para que desta forma o menino pudesse participar. E assim sugestão foi 

aceita e o menino pode fazer parte da gincana (pelo menos na parte em que ele havia 

expressado maior interesse) e se fazer presente na sua audiência com o juiz.  

O segundo caso, contado pelo diretor da unidade que participava da reunião, 

revela a visita de uma juíza logo após o término das gincanas para conhecer a estrutura e 

avaliar a situação do ambiente. Ao chegar em determinado setor um dos meninos canta 

para ela a música que havia escrito como tarefa para gincana em que relata sua situação 

antes de “ser pego pelo sistema”, como havia se arrependido e que agora buscava uma 

vida melhor ao lado da sua família. A juíza emocionada e com lágrimas nos olhos 

“mandou três meninos embora naquele dia”, nas palavras do diretor. 
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 As práticas descritas neste capítulo dizem respeito ao exercício profissional dos 

sujeitos e de que maneira eles as desenvolvem e implementam, como também dos 

valores, princípios e conhecimentos acumulados que implicam na constituição do 

“fazer” dos trabalhadores. A forma como as dinâmicas institucionais são desenvolvidas 

no cotidiano demonstra como a divisão social está implicada nas interações laborais.  

 Seguindo esta linha, Fuchs (2009) em sua pesquisa sobre as instituições de 

semiliberdade no Brasil, aponta para os entendimentos diversificados quanto ao papel e 

responsabilidade técnica e socioeducativa de cada profissional. A autora destaca que há 

um consenso entre profissionais que a equipe técnica não realiza trabalho “manual”, 

circulando pouco pela unidade, de forma a não distanciá-la do seu saber diferenciado e 

demarcando o lugar do técnico como o lugar do “saber”. Ao especialista fica a atividade 

do pensar, elaborar e descobrir alternativas para que o adolescente se torne egresso do 

sistema. Na unidade pesquisada, pude constatar que, embora, a equipe técnica ocupe 

espaço diferenciado para atendimento dos meninos - salas temáticas de acordo com a 

especialidade do seu trabalho a ser desenvolvido - esses profissionais transitam pelos 

demais ambientes, no entanto, sem o mesmo caráter assertivo implicado na prática dos 

agentes socioeducadores. Aspecto evidenciado, por exemplo, pela disparidade da carga 

horária entre equipe técnica e socioeducadores. 

O socioeducador assume diferentes significados, entendimentos e atribuições. A 

diversidade da nomenclatura – educador, monitor, agente socioeducativo, agente 

socioeducador – aponta, não apenas para uma mudança de nome, mas para a concepção 

do papel do profissional no quadro institucional de trabalho. O nome dado a função 

pode dizer muito da atividade desenvolvida, isto é, “a imprecisão da nomenclatura 

revela que não há um entendimento claro no âmbito da política do que seja corretamente 

a atividade desse profissional no espaço socioeducativo” (FUCHS, 2009, p. 178). A 

autora conceitua o termo “educador”  diversas vezes, quando refere-se ao profissional 

que desenvolve atividades práticas de acompanhamento junto ao menino, produzindo 

um discurso onde se descola o socioeducador de uma postura de “carcereiro” e se 

afirma  a possibilidade do profissional de desempenhar uma postura educativa de 

orientação.  

Contudo, a partir de uma normativa institucional, o agente intensifica o caráter 

de “segurança”, como, por exemplo, ficar atento no momento da visita, ou seja, 
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percebe-se uma maior inclinação no viés da vigilância em detrimento do aspecto 

socioeducativo. Essa imprecisão quanto ao significado da função desse servidor no 

atendimento socioeducativo traz comprometimento na intervenção, que deve ser 

educativa. A autora conclui que o socioeducador é a referência central e cotidiana nos 

procedimentos de cumprimento da medida socioeducativa, enquanto o técnico passa a 

ser referência institucional no cumprimento da medida; Na dinâmica da realidade 

observada há um reconhecimento, por parte dos trabalhadores, dos papéis a eles 

atribuídos em consonância com as atividades executadas, havendo uma observância 

recíproca da função desenvolvida pelos demais servidores, isto é, os técnicos 

identificam as responsabilidades do grupo de agentes e vice-versa.  
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4. ENTREVISTAS: “cada um no seu quadrado”e as delimitações do 

trabalho 
 

As entrevistas como método de pesquisa foram realizadas de forma semi-

estruturada, isto é, contou-se com um roteiro inicial de questões norteadoras deixando 

aberto ao entrevistado ou entrevistada o modo de transmitir e estruturar a informação.  

As conversas aconteceram no próprio ambiente de trabalho dos profissionais, na sala de 

reuniões da equipe técnica, ao longo de uma manhã. Três entrevistas haviam 

previamente sido combinadas, as seis restantes foram realizadas conforme 

disponibilidade dos trabalhadores. Para entrevistar os agentes socioeducadores foi 

conversado com a chefe imediata daquele turno que escolheu quais agentes, de acordo 

com seus horários, poderiam participar da entrevista.  

Ao todo, foram realizadas nove entrevistas, sendo cinco profissionais da equipe 

técnica, três psicólogas, uma enfermeira e uma advogada, e quatro agentes 

socioeducadores. A idade média dos entrevistados é de 36 anos, com escolaridade de 

superior completo e tempo de trabalho na instituição variando entre três meses e 10 

anos. No início das entrevistas foi acordado tempo máximo de meia hora, segundo o 

próprio termo de consentimento livre assinado pelos entrevistados e entrevistadas, 

entretanto levaram em média 20 minutos, cabendo destacar que as entrevistas com os 

(as) agentes socioeducadores tiveram um tempo consideravelmente menor. Acredito o 

motivo da duração ínfima das entrevistas destes trabalhadores deve-se ao fato da 

instigação de expressarem-se em relação ao seu trabalho, foi percebido assim um visível 

desconforto ao serem questionados sobre suas percepções.  

Segundo Thiollent (1981) a utilização da entrevista semi-diretiva ou semi-

estruturada consiste em apreender as identificações através do discurso dos indivíduos 

via superação das censuras que nelas se manifestam. Ao interpretar o que é dito pelo 

interlocutor deveríamos buscar o não-dito na mesma proporção, pois o exame do 

discurso explora as opiniões e percepções e regularmente a sua exposição são 

manipuladas pelo sujeito. O autor especifica: 

 

Cada entrevista é analisada para tentar encontrar os sintomas 

relativos ao sistema de representações, de valorizações afetivas, de 

regras sociais, de códigos simbólicos interiorizados pelo indivíduo no 

decorrer de sua socialização e sua relação, eventualmente conflitiva, 

com as diversas dimensões de uma experiência atual que ele partilha 

com muitos outros. (THIOLLENT, 1981, p. 86) 
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Assim, levamos em consideração que as entrevistas não nos falam diretamente 

sobre as vivências dos sujeitos, mas oferecem representações indiretas dessas 

experiências. Saliento também que, neste trabalho, a análise das entrevistas parte de 

dois eixos: a concepção do funcionário sobre seu trabalho e a relação entre os 

colaboradores.  

4.1 Concepções do trabalho - idiossincrasias possíveis 

 

Pensar no trabalho em uma unidade de privação de liberdade de adolescentes em 

conflito com a lei passa pela reflexão sobre os motivos de existência da política e como 

aqueles que a exercem vivenciam esses princípios. A literatura deste tema é ampla, 

desde um enfoque crítico – sob forma de denúncia no que se refere aos estigmas 

reforçados pela instituição e na execução das políticas - à uma busca de possíveis 

“soluções” para o sistema institucional. (BARCELLOS; FONSECA, 2009) 

Barcellos e Fonseca (2009), ao avaliar a bibliografia sobre o tema, ressaltam o 

trabalho de Sérgio Adorno, “A experiência precoce da punição” (1991), em que 

reconstitui trajetórias de vida de presos de acordo com a carreira delinquente como 

forma de entender os efeitos nocivos da experiência institucional. Conforme o estudo do 

autor, as agências de controle e repressão ao crime seriam vistas como locais de 

consolidação da identidade delinquente e acabam reforçando a carreira infracional, 

originando circunstâncias que, ao invés de reter o comportamento violento, acabam por 

reproduzi-lo. Constantino (2000), através do seu estudo sobre crianças 

institucionalizadas, nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro, em que avalia as 

possibilidades de ações educativas, reforça essa noção, “A instituição pretende ajustar o 

indivíduo à sociedade, mas acaba produzindo o efeito contrário, o de reafirmação de sua 

marginalidade” (p. 28). 

Em vista disto, a crítica de Adorno se pauta na ideia, que perdurou durante muito 

tempo, de que a institucionalização de jovens em conflito com a lei seria um “mal 

necessário” para o bem social, pois seu trabalho consistia na “recuperação” de 

indivíduos anti-sociais que necessitariam dessa “melhora” para serem reinseridos na 

sociedade. Atualmente é possível perceber que este senso persiste, Francischini e 

Campos (2005) apontam na sua análise sobre o caráter socioeducativo das medidas de 

privação de liberdade e das possibilidades de reinserção social do jovem em conflito 

com a lei, o “duplo caráter das medidas – punição (reparo) e criação de condições para a 
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não reincidência – em princípio, teria por finalidade operar um reordenamento dos 

valores e padrões de conduta do sujeito transgressor” (p.270).  

Neste sentido, Barcellos e Fonseca (2009) apontam que “as análises estruturais 

podem ser vistas como um ‘diagnóstico’ do problema, isto é, uma etapa anterior à 

proposta de ‘soluções’. “A questão permanece: o que fazem os profissionais – técnicos, 

administradores, educadores – engajados neste ponto culminante de um sistema 

considerado falido?” (p.201). No meu estudo foi possível constatar que os servidores 

entrevistados em sua integralidade possuem uma visão muito positiva do seu trabalho, 

creem que o exercício da sua função tem resultados efetivos para o cumprimento das 

medidas socioeducativas promovidas pela instituição. A partir disso, podemos 

compreender a forma como as práticas destes sujeitos validam os preceitos e diretrizes 

que os amparam em suas ações, e estas, por sua vez, são legitimadas por estas normas 

promulgadas pelas políticas de governo da infância e juventude. 

Ao citar o papel desempenhado pelos trabalhadores, como já referenciado, notei 

que o exercício das atividades é divergente entre técnicos e agentes socioeducadores. A 

equipe técnica ao ser constituída por diferentes áreas profissionais com seus saberes 

singulares, como Psicologia (DEVELATI; FONSÊCA, 2013; GUIDINI, 2012), Serviço 

Social (FREITAS, 2011; ARRUDA; PINTO, 2013) e Educação (CRAIDY; 

GONÇALVES, 2005),  possui uma postura de apoio e cuidado em relação aos meninos 

buscando a produção de um “projeto de vida”, assim como utiliza-se de procedimentos 

avaliativos de forma a repassar para o juiz o comportamento dos internos para que este 

decida sobre a progressão ou manutenção da medida. De modo a ilustrar este fenômeno, 

trago a fala da advogada entrevistada: 

Eu acho então que o principal papel do advogado aqui é a informação, 

é dizer porque ele tá aqui, é dizer o que vai acontecer com ele, é dizer 

como tá o processo dele. Eu acho isso muito importante. Tu pode 

trazer um certo respiro naquela situação angustiante. [...] então eu 

busco trazer o máximo e mesmo que eu não tenha nada pra dizer pra 

ele, eu atendo nem que seja pra discutir isso porque eu entendo isso 

como uma coisa muito importante mais do que levar o fim, que é levar 

aquela petição no fórum, pedir audiência, pedir desligamento. (Trecho 

de entrevista) 

 

Podemos perceber pela fala da técnica a ambivalência do seu trabalho, que 

procura “aliviar” (dar apoio e cuidado) o menino da situação em que se encontra, ao 

mesmo tempo em que reconhece a força do seu dever. Além disso, identifica-se também 

o caráter ambivalente no papel desempenhado pelos agentes socioeducadores, como 
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“guardas” ou “educadores”. Sua atuação é marcada prioritariamente pela questão da 

vigilância, de acompanhamento dos meninos na sua rotina de forma supervisora, 

questão demonstrada nas falas de diferentes funcionários: 

 

Eles tem uma postura mais da segurança, que é o papel deles. E a 

gente tem um papel de mais sempre de querer soltar os guris, de 

querer escola turno integral, que os guris fiquem menos nos 

dormitórios, então tem essa diferença. É claro que eu sei que quando 

bate de frente são eles que seguram e não a gente. Mas eu acho que 

tem que ter essa visão. Eu acho que é isso. Cada um fazendo seu 

papel. Eles pela segurança e a gente pelo todo resto. (Psicóloga) 

O socioeducador tem que fazer todo o trabalho da segurança e tentar 

manter a ordem, tentar muitas vezes ensinar a tomar banho, escovar os 

dentes, sabe? A gente até pode orientar aqui mas quem vai tá lá no dia-

a-dia é eles. Então eu acho que não é tanto essa questão da segurança, 

não. Eu acho que tem muito esse trabalho de ensinar, de disciplinar, de 

botar rotina, botar regra, de fazer cumprir. (Enfermeira) 

Ás vezes falta um apoio de compreender na questão da segurança, né? 

Porque tu deixar 30 guris soltos numa escola, é pedir pra dar problema 

do que tu deixar 15. Deixar uma sala de aula com 10 guris dentro 

também. Em grupo eles se fortalecem, é muito mais provável de 

existir falta de respeito com a professora, problemas entre eles, eu 

sinto que falta isso, de nos compreender na questão de segurança, na 

ânsia de querer passar algo pro guri, falta essa compreensão no nosso 

lado. (ASE) 

 

Neste ponto podemos destacar a visão sobre o trabalho com medidas 

socioeducativas dos funcionários, evidenciando suas motivações e expectativas. Tais 

expectativas indicam o fator da estabilidade do emprego público como uma forte 

motivação, porém, muitos dos entrevistados (as) assinalaram já ter trabalhado em outros 

programas que envolviam crianças e adolescentes, como abrigos e centros de 

recuperação, assim como outras medidas, semiliberdade e liberdade assistida (LA), 

apontando para uma crença na potencialidade do seu trabalho e uma afinidade com o 

público atendido.  

Eu acho que a gente tem que ter um ideal. Eu não fiz concurso pra 

ganhar salário porque daí eu não estaria aqui, eu acho [...] Então eu 

quis ajudar né, mas mantendo essa postura ética mas no fundo eu quis 

ajudar, eu queria ajudar sempre. Desde o abrigo até hoje. (Psicóloga) 

Era mais porque eu já fazia o trabalho em centro de recuperação eu 

achava que eu podia vir e transmitir alguma coisa pros guris. Porque 

eu sei que eles não tem na rua, aquele diálogo com uma família, eles 

não tem outro lado, eles vivem naquela situação fora daqui, então 
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mostrar pra eles que tem outro lado, que só depende deles, a mudança 

depende exclusivamente deles. (ASE) 

Antes eu trabalhava com calçado, né? Eu me estressava pra uma 

mulher botar um sapato no pé e aqui tem um sentido mais nobre. Tem 

a possiblidade de um guri ficar bem pelo o fato de tu ter ajudado ele, 

por mais que seja uma super minoria que acontece mas é um trabalho 

mais humano, é mais gratificante nesse sentido, mais útil. (ASE) 

 

É importante destacar o olhar dos profissionais sobre as medidas 

socioeducativas antes de entrarem na instituição e se de algum modo esta visão foi 

alterada. À exceção de uma das psicólogas entrevistadas, todos (as) participantes das 

entrevistas declararam que sua perspectiva sobre o trabalho e sua rotina havia sido 

modificada com o tempo dentro da instituição. Alguns citam a FEBEM como parte da 

sua antiga visão da instituição, representada pelo autoritarismo, violência física e 

motins. A visibilidade negativa do sistema FEBEM na imprensa e pela população teve 

(e tem) grande impacto na realidade dos seus usuários e daqueles que o operavam, pois 

o serviço acaba sendo estigmatizado, ou seja, o sistema é marcado por um sinal social 

da sua particularidade. Conforme Barcellos e Fonseca (2009), ao refletir sobre o estigma 

da instituição, a partir do trabalho de Goffman (1978), apontam para o desdobramento 

da marca social a seus servidores que passariam, então, a levar consigo a marca da 

infração ao serem reconhecidos como parte do sistema criminal. 

 “A função pedagógica da instituição não está incorporada pela 

sociedade que espera dela a função de segregação do potencial de 

violência que deve aprisionar e afastar. O mundo do interno necessita 

ser padronizado para possibilitar o controle do perigo que encerra.” 

(BARCELLOS; FONSECA, 2009: 9) 

Nesta linha, os (as) entrevistados (as) alegam que possuíam anteriormente uma 

visão negativa do serviço em função do antigo sistema: 

 

Eu tinha a visão bem de FEBEM. Porque há muitos anos eu lecionei 

pelo SENAC dentro da FASE mas foi com adolescentes mulheres lá 

em Viamão então era outro tipo, eu chegar pra trabalhar, desenvolver 

uma oficina com eles e não conseguir porque tava em rebelião. Tu não 

podia nem entrar. (ASE) 
 

 

Eu tinha a visão média da população, da instituição ser.. um termo 

pejorativo assim. Eu não via com bons olhos a FASE, antiga  FEBEM. 

A gente escutava falar que os meninos vinham pra cá e apanhavam, 

que não tinha ressocialização e foi bem o contrário que eu vi. Fiquei 
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surpreso com a qualidade de vida que a instituição proporciona pra 

eles. (ASE) 

 

Para as técnicas entrevistadas a mudança de perspectiva quanto à instituição, 

concentra-se nas suas concepções preliminares sobre os adolescentes. 

Os guris são muito mais complexos do que a gente possa imaginar. Eu 

cheguei aqui enxergando, ele tá em conflito com a lei, ponto. E tem 

um mundo por trás disso. [...] Tu enxerga também histórias de vida, 

que daí quando tu conhece aquela história de vida, tu passa a ver o ato 

infracional como uma coisa tão pequenininha perto de todo aquele 

complexo que aquele guri é. Parece até que o ato infracional perde até 

importância. (Advogada) 
 

Eu acho que muda um pouco a visão. Depois que tu conhece os dois 

lados, tu sempre muda teu julgamento. (Enfermeira) 
 

No entanto, ao entrarem na instituição e participarem da dinâmica, suas práticas 

acabam propiciando uma revisão dos antigos julgamentos e pontos de vista que 

previamente conservavam e ganham uma nova perspectiva sobre a realidade 

vivenciada. 

 

4.2 As interações entre profissionais: tensões e possibilidades 

 

As medidas socioeducativas, como já citado, são aplicadas por um grupo de 

trabalhadores diferenciados entre equipe técnica e agentes socioeducadores. A relação 

entre eles demonstra-se ambígua, uma vez que, embora afirmem assertivamente ao 

serem perguntados sobre a afinidade de cooperação entre si, foi observado um 

ressentimento por parte dos agentes socioeducadores ao não se sentirem solicitados a 

compor a resolução de determinadas situações. Ao justificar esse sentimento de 

“exclusão”, expõem o fato de passarem a maior do tempo com os adolescentes enquanto 

os técnicos os veriam apenas em horários de atendimento, ou seja, acreditam que ao 

possuir um tempo maior de convivência com os internos saberiam na prática solucionar 

adequadamente as demandas oriundas das experiências vivenciadas. Como se verifica 

no trecho a seguir com um agente socioeducador sobre a relação dos agentes 

socioeducadores com os técnicos: 

 

A relação é boa, poderia ter mais comunicação. Tem muitas decisões 

que são tomadas pela equipe técnica sem nossa opinião, sem nosso 
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consentimento, talvez. Porque bem ou mal nós trabalhamos 24 horas 

com os guris. A gente conhece melhor eles. Quem faz o atendimento, 

tem dia, tem semana, e às vezes toma decisões que o reflexo acontece 

conosco, né? Que trabalhamos direto com eles. 

E, na voz de uma técnica, psicóloga há um ano na instituição: 

[...] Com os agentes socioeducadores eu sempre me coloquei muito na 

posição de ouvir muito, porque são eles que convivem direto com o 

adolescente, tão ali 24h. daqui a pouco na minha frente o guri é de um 

jeito, ou fala, tenta dizer o que eu quero ouvir e lá dentro é de outro 

jeito. Ou até o próprio sofrimento, ele pode apresentar de uma forma 

diferente pra cada pessoa, ou através de identificação do que ele vai 

estabelecendo. Eu sempre tive uma boa relação [...] 

Ou ainda no reconhecimento da advogada: 

[...] Eu posso saber o Estatuto da Criança e do Adolescente de cor e 

salteado mas o que me falta é a vivência que talvez que alguém que 

não tenha formação de ensino superior tenha muito mais que eu. Eu 

cheguei aqui e tinha certas coisas que eu não encontrava na lei, no 

código. Eu ficava pensando ‘meu deus, de onde tiraram  isso?’ procuro 

então ter uma postura de humildade, procuro ter uma boa relação. Tem 

gente aqui com muita experiência... eu acho que experiência não é 

tudo mas a gente tem que saber valorizar como conhecimento. 

Uma agente socioeducadora há 10 anos na unidade complementa: 

Olha, eu tenho um bom entrosamento com a equipe técnica. Agora a 

gente vê que tem colegas que não conseguem.  

Por que a senhora vê essa dificuldade? 

Não sei se eu sou mais receptiva à algumas informações que me 

passam mas eu acho que hoje em dia eu acho que tá mais difícil. Se tu 

trabalha com os guris tu sabe o que aquele guri tá necessitando e às 

vezes vem alguma coisa imposta, ‘ó, tem que ser assim desse jeito’. 

Ali no nosso setor graças a deus que a gente não tem tanto isso. 

(Trecho da entrevista) 

 

Contudo, segundo o trabalho de Barcellos e Fonseca (2001) em que foi 

produzido um  relatório de análise da situação da antiga FEBEM (Fundação Estadual do 

Bem-Estar do Menor), sistema antecessor à promulgação do Estatuto da Criança e 

Adolescente, devemos investigar os meios de comunicação disponíveis para que os 

agentes socioeducadores possam se manifestar acerca do seu trabalho e “o peso 

atribuído as suas ponderações a respeito de suas experiências cotidianas” (p.42).  Neste 

sentido, verifica-se a existência do livro de ocorrência, onde são registrados eventos, 

geralmente situações em que são detectados problemas nos setores ou com internos, que 

requer leitura por parte dos chefes de equipe, técnicos e direção, servindo como 
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orientação para suas ações, conforme suas interpretações dos fatos. Isto posto, as 

autoras acentuam mais um aspecto:  

 

Cabe destacar que essa forma de comunicação é indireta e permite aos 

leitores interpretarem o que está registrado a partir de suas concepções 

acerca de quem registra e do que pode ter acontecido. Isso faz com 

que, na visão dos monitores
8
, muitas vezes, as situações descritas não 

sejam vistas com a mesma relevância por outros setores da Unidade. 

(FONSECA; BARCELLOS: 43) 
 

Outro meio de comunicação utilizado pelos agentes socioeducadores para 

relatarem suas experiências de trabalho são as reuniões de equipe. Reuniões estas que 

podem acontecer de três formas: reuniões de plantão com os agentes socioeducadores e 

o (a) chefe de equipe, reuniões de micro-equipe em que participam um (a) técnico (a), o 

(a) chefe de equipe e um (a) ASE por turno e reuniões gerais com a participação de 

todos (as) os (as) funcionários (as) incluindo direção que acontecem normalmente de 15 

em 15 dias ou no período máximo de um mês.  

 Mais um elemento interessante sobre o tema para reflexão compete ao tempo de 

trabalho dentro da instituição, no que tange a diferença de alguém que está há mais 

tempo e de alguém que está há menos, como (se) acontece transmissão da rotina e dos 

“saberes institucionais”, da cultura institucional. 

Uma agente socioeducadora, há 10 anos na instituição, define: 

 

Sim, a gente nota porque tem uns que entram com medo, tem outros 

que entram e parecem que ... não tem ainda noção de onde estão. 

Principalmente nesta última turma que entrou agora. A gente vê que 

eles entraram e não tem a noção de... que eles tem que observar 

algumas coisas, tem certas coisas que não dá pra fazer, então são 

algumas coisas que tem que ser trabalhadas e passadas pra elas. 

 

 

Psicológa há três meses na instituição: 

Tu vê alguma diferença entre profissionais há mais tempo e 

profissionais há menos tempo na instituição? 

Percebo diferença, sim. De coisas que a gente escuta aqui, ‘sempre foi 

assim e sempre vai ser’. Tem muito esse discurso, e eu fico louca, 

chega me arrepiar até a alma. De por que que tem que ser? Mas a 

                                                           
8
 A denominação da atividade diverge de estado para estado, podendo ser nomeada como: monitor, agente 

socioeducador, agente de segurança, agente de segurança socioeducativa, cuidador social, educador 

social, agente social, atendente de reintegração social. 
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gente escuta bastante. Que nem quando eu questiono algumas coisas 

[...] 

Mas essa frase vem da equipe técnica ou dos socioeducadores, ou dos 

dois? 

Da equipe técnica. Dos dois eu não sei. A equipe técnica é com quem 

eu mais convivo. Umas coisas assim, umas ‘moralzinha’. Que eu vejo 

que as gurias mais novas também questionam [...] 

Eu acho que são pessoas de épocas diferentes. A instituição é... tem 

esse negócio de manter o controle, pra manter a ordem as coisas tem 

que ser disciplinar e moralista e não é assim. Eu aprendi outras coisas. 

Outro tipo de vinculo, outro tipo de afeto. Mas isso tá na sociedade, 

né? É histórico. Bota ordem, bota ordem. Não se prioriza pelo afeto, 

pelo vínculo, por outras coisas. (Trecho da entrevista) 

Psicóloga há seis anos na unidade: 

Eu acho que isso é uma coisa da pessoa. Eu acho que tem trabalhador 

novo que chega institucionalizado por isso, porque carrega um monte 

de conflitos pessoais... [...] Realmente o pessoal mais novo não 

aprendeu a trabalhar com os antigões, quando eu cheguei o pessoal era 

mais agressivo. Mas hoje eles tem outras malandragens que também 

podem ser violências e tem muita gente que tá chegando que é boa, 

tem muita gente antiga que é boa, tem muita gente antiga que é ruim,  

que vai passar essa coisa ruim pros novos também. Eu acho que com o 

tempo... também uma pessoa nova boa ela questiona o que tá 

acontecendo mas ao mesmo tempo ela não conhece, ela não pegou os 

problemas. Eu vejo isso nos novos. Eles chegam dizendo um monte de 

coisa de repente acontece uma situação super grave aqui dentro, ai 

eles querem recursos muito piores do que tu sabe que dá pra lidar com 

os adolescentes, [...] Os novos tem muito medo, porque eles não 

sabem, eles tem que ir aos pouquinhos conhecendo. Então muita coisa 

se aconteceu de ruim é por causa dos novos, é porque eles tem medo. 

Eu também quando eu tinha medo eu fiz muita coisa assim, porque tu 

não conhece, tu não sabe lidar com o guri, daí tu faz coisas erradas por 

causa do medo. Eu já vi muita coisa acontecendo por causa de medo, 

porque eles não sabem. [...] Os antigos já sabem quando eles vão 

brigar, os bons, né? Sabem quando eles vão brigar, sabem quando a 

coisa tá ruim, sabem quando tomar uma medida extrema, então tem 

essas diferenças, essas sutilezas que a gente vai aprendendo. 

 

Nota-se um discurso que apregoa que, com o tempo, o trabalhador adquiriria a 

experiência necessária, aprendendo as nuances da rotina e assim, executando seu papel 

de forma eficiente. Essa dimensão aponta para a importância de um saber pratico, 

incorporado via experiência institucional. Entretanto, coloco em foco, se há espaço e 

interesse por parte dos profissionais para que se possa refletir e discutir sobre seu papel 
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e as formas de atendimento na instituição, atentando para o fato de que o trabalho na 

unidade, baseia-se na força do coletivo que torna, ao meu ver, muito importante a 

participação do grupo em sua totalidade. Veja-se, como exemplo, o PEP, espaço 

destinado para que os profissionais dialoguem e reflitam sobre suas práticas, de forma a 

avaliar e potencializar suas ações. No decorrer do período das atividades houve quem, 

no entanto, desistisse. Demonstrando as tensões existentes dentro do grupo de trabalho, 

entre elas, a separação entre os trabalhadores que “fazem” e os trabalhadores que 

“pensam”, além das interações geradas a partir disso. Entendo que os funcionários de 

uma unidade de internação vivem a instituição rotineiramente e estão imersos em um 

cotidiano de medo e sofrimento que não pode ser desconsiderado. Para que a instituição 

alcance seus objetivos, é necessário que todos sejam controlados e vigiados – 

adolescentes e profissionais -, pois a espontaneidade, crítica e reflexão parecem ser 

ameaças perigosas à ordem institucional determinada. 
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5. CONSIDERAÇÕES 
 

[...] ao compreender as leis como inseridas em lógicas e relações 

sociais mais abrangentes, não estritamente legais, estou percebendo como 

fundamental os sentidos e significados que vão sendo constituídos em 

contextos particulares, na materialidade das experiências dos agentes que 

constituem a realidade social nas suas múltiplas dimensões. (Patrice Schuch, 

2009: 15) 

Neste estudo me propus a investigar e explorar as práticas e dinâmicas de 

funcionários de uma unidade de privação de liberdade de adolescentes em conflito com 

a lei problematizando o entendimento do seu trabalho e, neste sentido, como as políticas 

afetam esses sujeitos e suas lógicas. Para tanto, tive a oportunidade de acompanhar um 

curso de Educação Permanente com alguns destes servidores onde pude observar o 

formato e consistência das ações e interações dos seus participantes quanto ao “fazer” 

da medida socioeducativa como uma política e diretriz do seu exercício profissional.  

 A medida de privação de liberdade prevista no Estatuto da Criança e 

Adolescente é uma medida restritiva que implica institucionalização, sendo obrigatória 

a escolarização e a profissionalização dos jovens durante o cumprimento da medida. 

“Isto quer dizer que a atuação pública é exigida no cumprimento da medida, bem como 

a articulação entre diferentes políticas públicas como respostas imediatas ao problema 

da prática de ato infracional que envolve adolescentes brasileiros” (FUCHS, p. 217). 

Mesmo sendo as instituições socioeducativas aparatos físicos que efetivam os 

enunciados a que estão vinculadas a sua utilidade social, encontram-se relacionadas a 

uma política de atendimento que, por sua vez, faz parte de um sistema mais ampliado, 

reconhecida como uma rede de diferentes políticas públicas e sociais. São nessas 

fronteiras que os profissionais dos programas de atendimento socioeducativo têm 

produzido as interfaces entre a política pública e a rotina dos adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas.  

Foi possível constatar que os trabalhadores confiam positivamente na potência 

do seu trabalho, exercendo suas atividades segundo as diretrizes e princípios que as 

orientam, desenvolvendo e construindo assim suas práticas a partir do atravessamento 

do “saber” e do “fazer”. Porém, “Essa divisão não é algo que se dá explicitamente, ela 

acontece nas filigranas da prática social, nas posturas assumidas no cotidiano frente a 

determinadas demandas.” (FUCHS, 2009, p. 174). A produção dessa prática, segundo 
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elementos que envolvem o governo das políticas voltadas à infância e juventude - 

convivência, dinâmica social e subjetividades - estabelece um diálogo entre os 

princípios de justiça social e a realidade compreendida aqui.  

Ainda, pude observar que a separação entre quem “sabe” e quem “faz” acaba 

fracionando o olhar sobre o jovem e, em última instância, repercute sob a forma de uma 

prática menos retumbante. Assim, tensionamentos são gerados e acabam por criar uma 

hierarquia entre os profissionais, onde quem “sabe” fica responsável pelas indicações 

socioeducativas de intervenção na vida no menino dentro da instituição, enquanto quem 

“faz” é incumbido do desempenho e acompanhamento das ações realizadas. 

O interesse em refletir sobre a separação de posicionamentos e, 

consequentemente, de práticas e saberes se mostra como um recurso para analisar a 

maneira como as ações e os sentidos apreendidos pelos profissionais configuram seu 

trabalho.  

Embora não tenha havido uma reflexão mais aprofundada sobre tal aspecto no 

presente estudo, entendo que é importante afirmar que há outros atores envolvidos nesse 

cenário (familiares e juiz, por exemplo) e que suas relações influenciam também nas 

práticas dos profissionais que atuam no cotidiano da instituição. 

Frente a tudo que foi exposto até aqui, onde tentou-se compreender a lógica que 

engendra a trama que envolve o processo das políticas de governo da infância e 

juventude, concepções e práticas dos trabalhadores, e como elas se produzem 

mutuamente. Espero ter contribuído para a exploração do assunto, onde busquei 

articular o diálogo entre os princípios de justiça social - como as políticas sobre a 

doutrina de proteção integral - e um dos vários aspectos que forjam essa complexa 

realidade. 
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